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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 59ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 24 dias do mês de setembro de dois mil e sete, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 59ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor Dr. Cleriston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor-Adjunto Dr. Gilmar Bittencourt Santos Silva, em substituição a Conselheira-Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, dos Conselheiros Eleitos Dr. Pedro Joaquim Machado, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Marcus Vinícius Lopes, Almeida, presente o  Conselheiro suplente Dr. Érico Novais Penna, sem no entanto participar da presente sessão.  Iniciando a sessão, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Ferreira, agradeceu a presença de todos e passou ao primeiro ponto da pauta: 1-: Análise e Decisão do processo nº 1224070028076 referente Eleição para Corregedor, com Base na Resolução CSDPE Nº 006/2007. Discussão: De início, o Conselheiro Marcus Vinícius Lopes de Almeida considerou-se suspeito para tratar do assunto, por ser candidato, abstendo-se de votar. Preliminarmente, discutiu-se acerca da possibilidade de o Conselho tratar da impugnação da Dra. Maria Betânia Ribeiro Ferreira, em relação à candidatura da Dra. Maria Célia Nery Padilha, para concorrer a mais um exercício do cargo de Corregedor, alegando a necessidade de desincompatibilização. Submetida a questão da admissibilidade da impugnação, unanimemente o Conselho considerou-a possível  em face do disposto na Constituição Federal, no tangente ao direito de petição. Em seguida, passou-se à discussão do mérito, pedindo a palavra a Presidente do Conselho, dizendo que, tendo havido já o deferimento da candidatura, sentiu-se à vontade para trazer o seu posicionamento do mérito da impugnação da Dra. Maria Betânia, pelo que passou a proferir seu voto, assim colocado:  A douta Defensora Pública, Dra. Maria Betânia Ribeiro Ferreira, em bem-escrita manifestação, entende que a atual Corregedora-Geral não teria condições de concorrer a mais um mandato, visando sua recondução ao cargo que hoje ocupa.  Fundamenta seu pleito, de início, no disposto no art. 16, § 1º, da Lei Complementar Estadual 26/2006, que, ao tratar da eleição para DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, reza: § 1º - É obrigatória a desincompatibilização, mediante afastamento, de pelo menos 30 (trinta) dias da data fixada para a eleição, para os que: ............... II - ocupam cargo eletivo nos órgãos de administração da Defensoria Pública e no órgão de classe; Alega, como norma de similitude, o constante no art. 49, § 2º da mesma Lei: Art. 49 - ....................... § 2º - O Corregedor-Geral somente poderá ser destituído de suas atribuições pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Superior, nas mesmas hipóteses previstas para a destituição do Defensor Público-Geral. Argumenta que, “se para a saída – destituição – do Corregedor-Geral aplicam-se as mesmas regras do Defensor Público-Geral, analogicamente, com a mais pura clareza solar, aplicam-se também para sua entrada as regras similares, inclusive, no tocante à desincompatibilidade expressa no § 2º, do art. 16 da Lei Complementar 26/06” Tece considerações sobre a moralidade no serviço público, referindo-se ao Código de Ética Profissional do Servidor Público (não expressando, entretanto, que se trata de normatividade existente no âmbito federal, sem aplicação, no entanto, quando se trata de regras específicas, circunscrevendo-se a discussão na sua aplicação ou não). Ao final, arremata: “Quando a lei contempla o afastamento do cargo é para preservar o Defensor, no caso o Corregedor-Geral de exercer qualquer tráfico de influência perante seus pares, primando pela transparência da sua conduta e fortalecendo os princípios democráticos” “Desta forma, para preservar-se íntegra a Instituição – Defensoria Pública do Estado da Bahia, este Conselho Superior encarregada de impor a transparência do processo eleitoral para escolha do Corregedor Geral, necessário se faz que a inscrição acima indicada seja indeferida, em decorrência da falta de preenchimento do requisito – desincompatibilização do cargo.” Muito embora não haja previsão na Lei Complementar da Bahia, nº 26/2006, acerca da impugnação sob análise, inexistindo qualquer tópico, na Resolução CSDPE Nº 006/2007, que também trate do tema, a irresignação sub oculli  encontra guarida  na Constituição Federal, art. 5º, XXXIV, “a”: XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; Há, pois, obrigatoriedade do Estado de prestar informações, a quem quer que seja, na hipótese do cidadão inquinar de inválido ato que repute ilegal, parecendo ser este o objetivo da Autora da irresignação, à míngua de outro dispositivo que agasalhe o pleito em comento. O Conselho, ao editar a Resolução supra citada, tornou estanque a gama de suas atribuições atinentes ao assunto, daí porque resta apenas a satisfação, à Subscritora deste  Despacho, acerca das dúvidas esboçadas na manifestação em apreço.  Note-se que ao Conselho, por outro turno, cabe a escolha, por votação entre seus membros, daquele Defensor que entenda mais habilitado para o exercício do nobre mister de Corregedor. Não há qualquer previsão, na Lei, de processo eleitoral para a hipótese em tela, daí porque a autolimitação, por resolução, impede o tratamento de temas que não estejam nela elencados. Outrossim, deixar sem resposta o questionamento feito, também, seria uma indelicadeza para com a Colega, que certamente age com civismo e sinceramente preocupada com os aspectos legais e morais ventilados no seu petitório. De logo, cabe esclarecer que as normas para a eleição de Defensor Público-Geral e Corregedor-Geral não são as mesmas, havendo especificidade quanto aos respectivos eleitorados a que se dirige a Lei e o regramento cabível em cada espécie. De proceder-se conforme a sugestão da Dra. Maria Betânia, o inciso XVIII do art. 47 da LC 26/2006, deveria ser esquecido, pois ali se estabeleceu a forma de destituição do Corregedor-Geral, que é feita pelo Conselho, e não pela Assembléia Legislativa. Seguindo essa esteira, entre as competências do Conselho superior, temos: XVIII - destituir, na forma desta Lei, o Corregedor-Geral, pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível com suas atribuições ou grave omissão aos deveres do cargo, por representação do Defensor Público-Geral ou de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus integrantes, assegurada ampla defesa; Há, aí, um diferencial que já se sentia a partir do outro dispositivo (Art. 49, § 2º) invocado pela Dra. Maria Betânia. O eleitorado é diferente, composto por membros natos e eleitos, havendo mesmo a possibilidade do Corregedor votar em si mesmo (como ocorre com o Ministério Público e se verá, adiante, de maneira legal e moralmente correta). Verifica-se, pois, independência de atuação, não havendo como o eventual corregedor exercer alguma influência maior sobre quem quer que seja, que a que qualquer outro candidato poderia imprimir sobre a alma de qualquer dos Conselheiros. A Lei, sabiamente, vê a diferença entre os dois cargos, aquele de chefia e o aqui tratado, de fiscalização, procedimentos preventivos e educativos. Ao primeiro, cabe a distribuição de recursos, a lotação de colegas, o uso do dinheiro público em prol da Instituição, o estabelecimento de políticas, a presidência do Conselho Superior, enfim, tudo isso e mais as outras responsabilidades espalhadas entre 52 (cinqüenta e dois) incisos do art. 32 da Lei Complementar da Defensoria da Bahia. As atribuições do Corregedor estão no art. 50, em 31 (trinta e um) incisos. São características distintas, é verdade... mas o peso do cargo, no caso do Defensor Público-Geral, é reconhecidamente maior que o de Corregedor, sem que se queira diminuir um milímetro de sua fundamental importância. Tratando sobre o universo da analogia, Carlos Maximiliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, Forense, 1991, p. 207), ensina: “Se B se parece com A relativamente a todas as suas propriedades essenciais, todas as presunções militam no sentido de concluir que um e outro possuem o atributo m. ‘Quando duas situações são exatamente semelhantes, a lei da uniformidade da natureza leva-nos a conseqüências idênticas’”  E arremata, o mestre, na página 212 (op. cit.):“Pressupõe [a analogia]: 1º) uma hipótese não prevista, senão se trataria apenas de interpretação extensiva; 2º) a relação contemplada no texto, embora diversa da que se examina, deve ser semelhante, ter com ela um elemento de identidade; 3º) este elemento não pode ser qualquer, e sim essencial, fundamental, isto é, o fato jurídico que deu origem ao dispositivo . Não bastam afinidades aparentes, semelhança formal; exige-se a real, verdadeira igualdade sob um ou mais aspectos, consistente no fato de se encontrar, num e noutro caso, o mesmo princípio básico de ser uma só idéia geradora tanto da regra existente como da que se busca. A hipótese nova e a que se compara com ela, precisam assemelhar-se na essência e nos efeitos; precisam assemelhar-se na essência e nos efeitos; é mister existir em ambas a mesma razão de decidir. Evitem-se as semelhanças aparentes, sobre pontos secundários. O processo é perfeito, em sua relatividade, quando a frase jurídica existente e a que da mesma se infere deparam como entrosadas as mesmas idéias fundamentais.”  Vê-se que as propriedades essenciais dos dois cargos (Defensor-Geral e Corregedor-Geral) são diferentes. Diferentes as formas de escolha (lista tríplice e votação direta) e diferentes os eleitorados (todos os defensores x os componentes do Conselho Superior). Além disso, os regramentos estão na mesma lei, e se um não se reporta ao outro, então é porque a vontade que deflui do texto se reveste de imperatividade, para o caso específico de escolha do Defensor Público-Geral, valendo apenas para a hipótese para a qual foi dirigida.  O primeiro requisito para a utilização da analogia, pertinente ao aspecto de que DEVE, PARA A SUA APLICAÇÃO, EXISTIR UMA LACUNA NA LEI. Ou seja, no caso sub oculli, deveria haver uma omissão do legislador. Ora, quando trata do Defensor Público, refere-se única e exclusivamente a ele e, quando a Lei se refere ao Corregedor, também o faz com exclusividade. Se num momento se remete a aspectos que devam ser partilhados pelo Defensor Público-Geral e o Corregedor-Geral, é porque se quis, ao editar a lei, que apenas naquele ponto houvesse alguma indentidade. Não se admite, portanto, que se transfira, sem previsão expressa, certas qualidades e requisitos de um, para o outro. Ao conselho Superior cabe, unicamente, a escolha do Corregedor-Geral, que pode ser guindado a um segundo mandato, sem ser necessário que se desligue da Corregedoria para esse mister, por não haver previsibilidade específica, no caso. O que se quer trazer como analogia, no entanto, na realidade é uma tentativa de interpretação sistemática, que no entanto não tem como prosperar. Se no bojo da Lei específica há artigo que se aplica a um assunto, mas em outro não há tratamento igual, há que se chegar à conclusão de que o mandamento não foi contemplado para a situação diferente. Mergulhe-se mais um pouco na argumentação da Interessada: “se para a saída – destituição – do Corregedor-Geral aplicam-se as mesmas regras do Defensor Público-Geral, analogicamente, com a mais pura clareza solar, aplicam-se também para sua entrada as regras similares, inclusive, no tocante à desincompatibilidade expressa no § 2º, do art. 16 da Lei Complementar 26/06”.  Verifique-se que a Lei estabelece os motivos para destituição do Defensor Público-Geral, e estes não estão no art. 16. Os motivos para destituição do Defensor Público-Geral (disposições de ordem material e não processual-eleitoral) estão no art. 20 e são: Art. 20 - Constituem hipóteses para destituição do Defensor Público-Geral: I - abuso de poder, na forma da lei; II - conduta incompatível com suas atribuições, nos termos do art. 207 desta Lei;  III - grave omissão nos deveres do cargo;  IV - condenação, com pena de reclusão, em sentença penal, com trânsito em julgado. Não havendo previsão legal específica, quanto à alegada impossibilidade de concorrer ao cargo e sendo o processo transparente, não há como persistir, data venia, na tese esposada pela ilustre incomformista. Vale aqui, inclusive, transcrever o posicionamento da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, em e-mail veiculado à classe no dia 20/09/2007 a respeito:  Em relação ao Cargo de Corregedor Geral, é oportuno esclarecer que nossa Lei Complementar nº 26/06 não veda, nem exige o afastamento do Corregedor Geral, da mesma forma que exige para outros cargos, se o mesmo quiser, porventura concorrer para mais um mandato. O Corregedor Geral não é cargo de confiança, ele é eleito pelo Egrégio Conselho Superior, e tem mandato. É direito de qualquer pessoa concorrer para o cargo de Corregedor Geral, atendendo aos requisitos legais, e não existe em nenhum dos colegas que se inscreveram, data venia, impeditivo legal. De lege ferenda, poderá a sugestão da ínclita Defensora ser aproveitada, acaso, no futuro se venha a vislumbrar alguma aplicação dos princípios por ela defendidos, também no caso de eleição de Corregedor. Quanto à moralidade, a não ser que a Douta Colega queira inquinar a instituição irmã (no que nem de longe se acredita), Ministério Público, de pouco afeita aos preceitos decorrentes deste princípio constitucional, lá o Corregedor participa da eleição, podendo inclusive votar em si mesmo (ou abster-se ou votar em outro candidato), abertamente, para concorrer a outro mandato (art. 28 e §§ da Lei Complementar da Bahia nº 11/1996). Não haveria outra entidade mais apropriada para a Defensoria se espelhar (utilizando, aqui sim, a analogia) que a que congrega o Parquet, que tem, entre seus misteres, precisamente aquele de zelar pela MORALIDADE, externa e interna corporis. Conseqüentemente, com todo respeito, cabe-nos a atribuição de julgamento de eventuais impugnações, à luz dos mandamentos constitucionais. No mérito, não encontramos motivos para obstaculizar a candidatura da Corregedora-Geral a mais um período à frente do Gabinete que atualmente ocupa, entendendo legal e moral o seu intento de concorrer, democraticamente, ao cargo de Corregedor-Geral.  Prosseguindo, foi colhido o voto do Conselheiro Sub-Defensor e do Conselheiro Corregedor-adjunto, os quais votaram com o posicionamento da Presidente do Conselho. A Conselheira Eleita, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, aduziu que diante da questão suscitada, pela ilustre Defensora Pública Dra. Maria Betânia, requereu vista dos autos para que, após exame cuidadoso, ainda que em prazo exíguo, pudesse manifestar-se, através de voto acerca do requerido, em sessão posterior. Submetido o pleito a todos os conselheiros, tendo em vista o dispositivo da resolução, art. 1º, § 3º (Do indeferimento caberá recurso, no prazo de dois dias, contado da ciência da decisão, para o Conselho Superior, em sessão extraordinária, designada para o dia 24 de setembro de 2007, decidirá em última instância, acerca de sua procedência ou improcedência), a maioria votou no sentido de ser decidida a matéria nesta sessão do Conselho, considerando a exigüidade de tempo e programação estabelecida pela Resolução aprovada por unanimidade, ficando claro que o posicionamento ora adotado pelo Conselho não impede à Dra. Maria Betânia Ribeiro Ferreira de procurar outras formas de externar seu inconformismo.  Convocado a proferir seu voto, o Dr. Pedro Joaquim Machado, o mesmo se manifestou concordando com a impugnação, entretanto não sob a fundamentação da moralidade, mas sim da ética.  DECISÃO: Por maioria, os Conselheiros votaram pela improcedência da impugnação. Passada a palavra aos membros do Conselho e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 59ª Sessão Extraordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada secretaria “ad hoc”, conforme art. 45 da LC nº 26- 2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme , segue assinada pelos demais membros.///.
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